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0 GRUPO DE TRABAIHO AMAZONICO - GTA, já qualificado
nos autos do processo em epIgrafe vem peranfe Vossa Excelência, nos
temos dos art. 34 da Lei 8443/92 e art. 287 do RI/TCU, interpor

Ir

EMBARGOS DE DECLARAçAO corn efeitos infringentes
-1

em face do Acórdão n° 1340/2013-TCU. 1° Câmara,	 rn

proferida por esta corte, na qual Vossas Exceléncias rejeifaram as
alegacöes de defesa oferecidas pelo Grupo de Trabaiho AmazOnico-
GTA julgando irregulares as contas especlais dos gestores da entidade,
relafivas ao Convênio 70/2006, celebrado entre o Minisférlo do
Desenvolvimento Agrário e o Grupo de Trabaiho Amazônico, condenou
a associação e seus dirigentes ao ressarcimento do débito apurado e
cominou-lhes multa. Assim acordaram os Ministros do Tribunal de Contas
da União, reunidos em Sessão da 1° Câmara, ante as razôes exposfas
pelo Relator, com fundamento nos arts. 32, inciso I, e 33, da Lei
8.443/1992, em: 9.1. conhecer dos recursos de reconsideracão
interposfos por Grupo de Trabaiho Amazônico e Maria Arat.iijo de Aquino
para, no mérito, negar-Ihes provimento, 9.2. encaminhar cópia do
acórdão, assim como do relatório e vofo que o fundamentam, aos
responsáveis e ao Ministério do Desenvolvimento Agrario.

I - DA TEMPESTIVIDADE
No dia 22 de abril de 2013 (segunda-feira) o embarganfe

foi notificado da decisão. 0 prazo começou a contar a partir do dia 23
de abril de 2013 (terca-feira), tendo seu término no dia 02 de maio do
corrente ano (quinta-feira), portanto, resta tempestivo o presente
em ba rg os.

II- DAS C0NTRADI(;6ES E OMISSOES
a)Da Contradicão: DA REGULAMENTAçAO DA MATERIA - DA
INsTRu cAo NORMATIVA N O 01/1997

No voto de Vossa Excelência julgou: "No que refere as
entidades privadas sem fins Iucrativos, aplicam-se as disposiçöes do
Decreto 6. 170/2007, que dispöe sobre as normas relativas as
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transferências de recursos do Uniáo mediante convenios e con tratos de
repasse."

Ainda: "0 decreto regulomentar não con fere, p015 as
entidades de direito privado, a possibilidade de exirnirem-se do restricao
corn a susbtituição dos gestores faltossos e a ado çao de medidas
efetivas para ressarcimento do dano ao Erário."

Destarte, resta evidente que a celebracao de convénios,
aos quais possuem natureza financeira e objeto execução de projefos
ou realização de eventos, traz regulamentacão própria pela Instru(;ão
Normativa n°01, de 15 de janeiro de 1997 do STN.

No Recurso de Reconsideraçâo a entidade GIA no
tOpico IILc) DA REGULAMENTAcAO DA MATERIA alegou: "Ante as
providëncias judiciais corn vista a responsabilizar as gestores, pessoas
fIsicas do con vênio 070, é relevante destacar a tese segundo a qual
não se pode sancionar pessoas jurIdicas em virtude de atos praticados
pela administra cáo anterior, cujo ressarcimento ainda não fol
pro videnciado pela União, entidade concedente dos recursos. Deveras,
o art. 50, / § 1°, / e II e § 2°, do lnstruçáo Normativa STN n°. 01, de 15 de
janeiro de 1997, que disciplina a ce/ebraçáo de convénios de not ureza
financeira que tenham por objeto a execu cáo de projetos ou
realizaçáo de eventos, permite a libera cáo de recursos caso a infraçáo
não seja oriunda do diretoria atual do pessoa jurIdica que celebrou o
convénio, o GTA, vejamos:

art. 50. E vedado:! - celebrar convênio, efetuar
transferéncia, ou conceder benefIcios sob qualquer
rnodalidade, destinado a órgao ou entidade do
Administra cáo Püblica Federal, estadual, municipal,
Distrito Federal ou para qualquer órgáo ou entidade, de
dire ito püb/ico ou privado, que esteja em mora,
inadimplente corn outros convénios ou não esteja em
situa cáo de regularidade para com a União ou com
entidade do Administracáo PCiblica Federal Indireta.
( ... ) 1° - Para as efeitos do item I, deste artigo, considera-
se em situacáo de inadimplência, devendo o órgão
concedente proceder a inscriçáo no cadastro de
inadimplentes do Sistema Integrado de Administra cáo
Financeira do Governo Federal - SIAFI e no Cadastro
Inform ativo - CAD/N, o convenente que:
/ - náo apresen tar a prestacáo de contas, final ou parcia!,
dos recursos recebidos, nos prazos estipu/ados Poe essa
/nstrucáo Norma tiva;
It - náo tiver a sua prestacáo de con tas aprovada pelo
concedente por qua/quer fato que resu/te em prejuIzo ao
erário;
( ... ) 2 1 Nos hipOteses dos incisos I e /1 do paragrafo
anterior, a entidade, se fiver outro administrador gue nao
o faltoso, e urna vez corn provada a instauração da

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 49982099.



devida tomada de contas es pecial, corn imediata
inscricão, pela unidade de con tabilidade analItica, do
potencial responsável em conta de ativo "diversos
responsáveis ", poderá ser liberada Para receber novas
transferências, mediante suspensão do inadimplência por
ato expresso do ordenador de des pesos do órgão
concedente.
Desta forma, não pode Vossa Excelência se contradizer,

pois ha regime jurIdico próprio das pessoas jurIdicas de direito privado
que prevê a possibilidade de exclusão do responsabilidade do GTA.

b)Da Contradição: DA RESPONSABILIZAcAO DOS GESTORES
DO CONVENIO

No voto em análise, Vossa Exceléncia afirma, in verbis:
"Demonstra hover instaurado "tornado de contas inferno", of ertado
representacão ao Ministério Püblico Federal e ojuizado acão civil
püblica tendente a responsabilizar crirnina/rnente os ex-diretores do
ossociação."

Salienta outrora: "De qualquer forma, ainda que se
pudesse utilizar o regime jurIdico próprio dos pessoos jurIdicas de direito
püblico interno em favor do entidade privada recorrente, não teria ela
se ajustado as condicöes exigidas para exc!usão do situocão de
inadimplêncio: substituicão do gestor faltoso por outro e ado ção de
medidas efetivas para ressarcirnento 00 Erário. lnformação publicada
no sItio eletrönico do associação deixa assente que Alberto
Contanhede Lopes, que teve as presentes contos especiais julgadas
irregulares e responde, em regime de solidariedade, pelo débito tratado
nestes autos, ainda integra a diretoria do entidade, no funçao de 10

secretário.De iguol sorte, as medidas administrotivas e judiciois pro postas
pela associoção não tiveram por recompor o Erário, mas responsobilizar
crirninolmente Maria Araüjo de Aquino, Jose Adilson Vieira de Jesus e
seu otual J 0 Secretário, Alberto Cantanhede Lopes."

Ressalta-se que a entidade GTA em seu Recurso de
Reconsideração discriminou a realizacão dos providências para
responsabilizar os ex-gestores: "Após a reolizoção do Tornado de Contos
Interna n° 212012, que apontou indIcios de ma gestão dos recursos do
convênio 070 de responsabilidade do Sra. Mario Aroüjo de Aquino, o Sr.
Alberto Cantanhede Lopes e o Sr. José Adi!son Vieiro de Jesus, o GTA em
obediéncia aos preceitos normotivos que regulamentom a matéria (Lei
de Responsobilidade n°. 101- art. 25, inciso IV, regulomentada pelo
lnstrucao Normativo do STN de n°. 0111997 e lnstru(;öes Normotivos do
TCU de n°. 3512000 e n°. 5612007, Lei de Improbidade Administrotiva n°
842911992 e a sümu!a 230 do TCU) adotou várias providências visondo o
ressarcimento oo erário püblico. Objetivando responsobilizor os ex-
administradores pelo aplicoção irregular dos recursos, bern como a
ornissão do presto cão de contas do convénio acimo mencionado, a
atual gestão ingressou corn as seguintes rnedidos: Representacão PR-DF
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1744312012 ao Ministério Püblico Federal no Distrito Federal e Acão Civil
Póblica n o 24367-88.2012.4.01.3400 em trâmite no 3 1 Vara do Justico
Federal do Distrito Federal."

Diante do exposto, resta clarividente a contradi(;ão, pois
inverIdica se torna tal fundamentacão no sItlo do GTA 1 , bern como em
seus documentos outrora anexos. Denota-se, outrossim, que o Sr. Alberto
Cantanhede Lopes não integra o GTA e o 10 secretário e o Sr. Edjales
BenIcio de Brito.

c)Da contradicão: DA NATUREZA JURIDICA DA AcAO CIVIL
PUBLICA

Em voto o Relator julgou: "De igual sorte, as rnedidas
odministrotivos e judiciais propostos pela ossocioção não tiveram por
recompor o Erário, mas responsabilizar criminalmente Maria Araüjo de
Aquino, Jose Adilson Vieiro de Jesus e seu otuol 10 Secretário, Alberto
Cantanhede Lopes, pelas condutos que ensejoram a reprovação dos
contos especiois em exome."

Restou claro a demonstração de providências tomadas
pelo GTA, a tim de responsabilizar os ex-gestores corn vistas de
ressarcimento ao erário püblico, desde o inIcio do presente ação e em
Recurso de Reconsideracão frente ao "Objetivando responsabilizor os
ex-odministradores pela aplicacão irregular dos recursos, bern como a
omissão do presto cao de contos do convênio ocimo mencionado, a
atual gestöo ingressou corn as seguintes medidas: Representocão PR-DF
17443j2012 00 Ministério Püblico Federal no Distrito Federal e Ação Civil
Póblica n° 24367-88.2012.4.01.3400 em trârnite no 30 Vora do Justiço
Federal do Distrito Federal."

Outrossirn, a ação civil pUblica não possui natureza
criminal e sirn, civél, restando coerente o pedido do presente a(;ão,
como demonstra:

3) 0 julgarnento procedente dos pedidos do presente
Ação Civil Piblica, corn a condenacöo dos requeridos
nas penas previstas no art. 12 do Lei n° 8.429/92, quais
sejarn:Ressarcimento integral do dano, correspondente
ao valor originário de R$ 226.756,00 (duzentos e vinte seis
mil setecentos e cinquenta e seis reais), quantia
atualizada em 30/1/2012 em R$ 477.520,93 (quatrocentos
e setenta e sete mil quinhentos e vinte reais e noventa e
três centavos) pelo Tribunal de Contas do União;
Suspensöo dos direitos politicos de cinco a oito anos,
Pagamento de multa civil de ate duos vezes o valor do
dano e proibicão de contratar corn o Poder Püblico ou
receber benefIcios ou incentivos fiscais ou creditIcios,
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de

http:/fwww.gta.org.br/direitoria-executiva/ . Acesso em 26 de abril de 2013.
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pessoa jurIdica do qual seja sócio majorifário, pelo prazo
de cinco anos.
Destaca-se que a ação civil pUblica está em aguardo de

remessa 00 Tribunal Regional Federal da ° Região para julgarnenfo do
Recurso de Apelacão, recebido corn efeitos suspensivo e devolutivo.2

Adernais, conclui-se que a competéncia para a
responsabilizacão criminal é exciusiva do Ministério PUblico.

Contudo, o entendirnento de Vossa Excelência e
contraditório, data maxima vénia, uma vez que foram realizadas
diversas providências, outrora demonstrado, as quais visaram a
responsabiliza(;ão dos ex-gestores civilmente corn infuito de recompor a
erário e não crirninalmente.

d)Da contradição: QUANTO A POSSIBILIDADE DA PESSOA
JURIDICA DE DIREITO PRIVADO COMPOR 0 POLO PASSIVO DE
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL.

Corn o intuifo de fundamentar a responsabilidade do
Embargante no caso em apreço, o Relator se reportou as razöes
mencionadas no Recurso de Reconsideração sabre o Acórdão
2763D201 1, todavia, de rnaneira cant raditória, vejarnos, in verbis:

"Equivoca-se a recorrente em interpretar que a
irnposicão de débito aos responsáveis por dano ao Erário
estaria condicionada ao reconhecimento de haverem
eles agido corn má-f6, porque a furls prudéncia do
Tribunal refuta, de forma veemente, tal entender.
Suficiente que 0 ogente causador do dano - pessoa
natural ou jurIdica - tenha atuado corn cu/pa (acórdãos
25612006, 1.71512008, 24912010, Plenário). A hipótese de
responsabilizacão de pessoa jurIdica de dire Ito privado
por dano ao Erário, na execução de convênios e
con tratos de repasse, encontra-se pacificada na
jurisprudência do Tribunal (Acórdäo 2.76312011,
Plenário)."
Convém esciarecer que no referido Acordão, abordado

no Recurso de Reconsideração do Embargante foi analisada tao
somente a hipótese de pessoa jurIdica de direito privado cornpor a polo
passivo de urna tornado de cantos especial, e no caso mencionado
devido suas peculiaridades foi atribuIda responsabilidade solidária dos
gestores a do pessoa jurIdica, porte convenente.

Nada se decidiu sobre a atribuicâo de responsabilidade
objetiva a todas as pessoas jurIdicas de direito privado que utilizem
recursos pbIicos por meio de convénios.

Ressalta-se que, 00 esposar suas razöes no incidente de
uniformização, 0 relator se dispOs a decretar que TODAS as pessoas

2http://processual.trfl .j us.br/consultaProcessuaVprocesso.php?trfl captcha_id=767a8fdb8b I f80b8a8fc46
41 99d6772e&trfl captcha=9s&enviarPesquisar&secaoDF&proc24367882O 124013400
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jurIdicas de direito privado, pelas quais ufilizam recursos pCiblicos par
melo de convênios, serão responsabilizadas objetivamente. 0 teor do
acórdão ora impugnado, detém-se a atribuir a responsabilidade da
pessoa jurIdica de direito privado, o Grupo de Trabaiho Amazônico, sem
perquirir a culpa e m6-f6 de seus administradores, existéncia de dano
ao erário ou desvio de finalidade dos recursos do convênio.

De inIcio, convém esciarecer que urn fato é salientar que
o ora embargante pode compor b polo passivo desfa tomada de
contas especial, outro é contradizer o que foi realmente exposto no
Recurso de Reconsideracão, interpretando de forma diversa o Incidente
de Uniformizacão.

Em momento algum nos autos foi comprovada de forma
objetiva a m6-f6 do GTA, pelo contrário, em relacão a enfidade,
quando da análise da boa-f6, deve-se atentar para ao fato de que não
é juridicamente plausIvel avaliar a existéncia de rná-fé par parte de
pessoas jurIdicas, sendo esse juIzo pertinente tao somenfe corn relacao
a conduta da pessoa fIsica do gesfor pciblico. Todavia, ta)
impossibilidade de se aferir boa-f6 de uma enfidade não afasfa a
aplicacão dos arts. 12, § 10 e 21 da Lei 8.443/1992, edo art. 202, § 2 1 e
30, do RITCU, pals se deve presurnir que pessoas jurIdicas são
vocacionadas a agir sempre de boa-f6, mesmo porque é vedada a
associacao para fins ilIcitos (Acórdãos 1.577/2007-21 Camaro, 724/2007-
1° Camaro, 2.705/2006-1° Câmara, 369/20051a Camaro, 3.403/2007-2°
Camaro, 569/2008-1 1 Câmara, 932/2006-2° Camaro, 2.705/2006-1°
Câmara, 720/2007-1° Camaro; 724/2007-1° Cârnara).

Ante as posicionamentos retro mencionados se vislumbra
contradicão entre a entendimento exposto no Acordão do ICU, bern
coma a Lei (artigo 84 do Decreto-Lei n° 200, de 25/2/67, e no art. 8 1 da
Lei n° 8.443, de 16/7/92, e lnstru(;ão Normativa n° 56, de 5/12/2007, do
Tribunal de Contas da União.) as quals permifem excluir a
corresponsabilidade do GTA, abordado no Recurso de Reconsideracao
e a decisão proferida no acórdão de Vossas Excelências.

e)Da omissão: DO POSICIONAMENTO DA AGU
0 GTA, em seu Recurso de Reconsideracão demonstra

que o posicionamento da Advocacia Geral da União é no senfido de
excluir a responsabilidade das pessoas jurIdicas quando estas tiverem
novas gestores e estes fazerem todos as melos para resguardar a
patrimônio pUblico, coma fol feito no presente caso, segundo a SUrnula
n°46, de 23 de setembro de 2009, a qual esclarece:

Será liberada da restricão decorrente da inscrição do
municIpio no SIAFI ou CADIN a prefeitura administrada
pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso,
quando tomadas todas as providências objetivando o
ressarcimento ao erário." Legislacao Pertinente: Art. 5°, §
2 1 e 3 1, da Instrução Normativa n° 01/1997. Jurisprudëncia:
Superior Tribunal de Justiça: AgReg no RESP n° 756.480-DF,
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relator Ministro Luiz Fux, AgRg no Al no 1. 123.467-DF,
re/otora Ministra Denise Arruda; RESP no 1.054.824-MT.
relator Ministro Teori Albino Zavascki (Primeira Turma); RESP
no 870.733-DF, re/atora Ministra Eliana Calmon; RESP no
1079.745-DF, re/atora Ministra Eliana Calmon; AgRg no Al
no 1.065.778-AM, relator Ministro Herman Benjamin
(Segundo Turma); MS no 1 1.496-DF, relator Ministro Luiz Fux
(Primeira Secao).
(*) Sümu/a Consolidada pub/icada no DOU I 17.2.2010,
18.2.2010, 19.2.2010.
Percebe-se a omissão do voto do Ministro Relator no

julgamenfo do Recurso de Reconsideração, pois não analisou o item
lll.e)DO POSICIONAMENTO DA AGU, pelo que se requer a manifesfação
de Vossas Excelências, quanto aos fundamentos fáticos e jurIdicos neste
item exposto.

f)Da omissão: DA JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAlS QUANTO A
MATERIA

No Recurso de Reconsideracão, o GTA demonstrou o
entendimento jurisprudencial favorável a sua pretensão, no item lll.f)DA
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAlS QUANTO A MATERIA.

Constata- se no voto da apreciação do recurso, omissão
relevante a este ponto, pois a análise dos julgados enseja
consequentemente a exclusão da responsabilidade da pessoa jurIdica.

Ante a possibilidade de exclusäo da corresponsabilidade
da pessoa juridica, GTA, reguer-se a manifestacão de Vossas
Excelências guanto aos fundamentos fáticos e jurIdicos neste item
expostos.

11	 1.1 1'] I 'IS

Ante os mofivos expostos, visando preservar vital
necessidade da certeza e da seguranca do processo, o EMBARGANTE
requer a reformada do r. Acórdão proferido, suprimindo-se as ponfos
confraditórios e omissos.

Termos em que, pede deferimento.

Brasilia, 26 de abril de 2013.

Selecina Henrique Locatelli
	

Vilmar Locatelli
OAB/DF n°21.575
	

OAB/DF n'25.795
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relator Ministro Luiz Fux, AgRg no Al no 1.123.467-DF,
relatora Ministra Denise Arruda; RESP no 1.054.824-MT.
relator Ministro Teori Albino Zavascki (Primeira Turma); RESP
no 870.733-DF, relatora Ministra Eliana Calmon; RESP no
1079.745-DF, relatora Ministra Eliana Calmon; AgRg no AI
no 1.065.778-AM, relator Ministro Herman Benjamin
(Segunda Turma); MS no 1 1.496-DF, relator Ministro Luiz Fux
(Primeira Secao).
(*) Sümula Consolidada publicada no DOU 1 17.2.2010,
18.2.2010, 19.2.2010.
Percebe-se a omissão do voto do Ministro Relator no

julgamento do Recurso de Reconsideração, pois não analisou o item
lll.e)DO POSICIONAMENTO DA AGU, pelo que se requer a manifestação
de Vossas Exceléncias, quanto aos fundamentos fáticos e jurIdicos neste
item exposto.

f)Da omissão: DA JURSPRUDENCIA DOS TRIBUNAlS QUANTO A
MATERIA

No Recurso de Reconsideracão, o GTA demonstrou o
entendimento jurisprudencial favorável a sua pretensão, no item lll.f)DA
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAlS QUANTO A MATER IA.

Constata- se no voto da apreciacão do recurso, omissão
relevante a este ponto, pois a análise dos julgados enseja
consequentemente a exclusão da responsabilidade da pessoa jurIdica.

Ante a possibilidade de exclusöo da corresponsabilidade
da pessoa juridica, GTA, reguer-se a manifestacão de Vossas
Exceléncias g uanto aos fundamentos fáticos e jurIdicos neste item
expostos.

III - DO PEDIDO

Ante os motivos expostos, visando preservar vital
necessidade da certeza e da segurança do processo, o EMBARGANTE
requer a reformada do r. Acórdão proferido, suprimindo-se os pontos
contraditórios e omissos.

Termos em que, pede deferimento.

Brasilia, 26 de abril de 2013.

Selecina Henrique LocateUi
	

Vilmar Locatelli
OAB/DF n'21.575
	

OAB/DF n° 25.795
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